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Introdução 

 

1. Tem-se por certo que uma das principais carências das unidades públicas de I&D, 

quer se trate de centros dependentes das universidades ou de laboratórios do 

Estado, é a falta de pessoal técnico suficientemente qualificado e motivado para o 

desempenho de funções de apoio ao trabalho de I&D que nessas unidades deve ser 

desenvolvido. A carência de pessoal técnico é um obstáculo sério ao 

aproveitamento óptimo dos recursos existentes, sejam eles recursos humanos, 

designadamente, pessoal investigador, ou recursos materiais – equipamentos e 

instalações. Tal carência condiciona de forma significativa o processo de 

desenvolvimento para níveis europeus do sistema científico e tecnológico no seu 

conjunto. 

2. Como noutra oportunidade foi salientado, sabendo-se que "o funcionamento das 

instituições de I&DE exige o contributo de pessoal especializado de diferentes 

formações e com funções de diferente natureza", importa reconhecer que "o 

enquadramento do pessoal em carreiras, de acordo com as funções que 

efectivamente desempenha, é não só indispensável ao bom funcionamento das 

instituições como constitui uma medida de boa gestão que deverá conduzir 

gradualmente à moralização de situações potencialmente conducentes ao 

desprestígio de carreiras específicas e injustamente penalizadoras das pessoas que 

nelas se encontram"
1
. 

3. Assim, para responder à situação descrita considera-se indispensável promover a 

criação de um grupo de novas carreiras de regime especial da Função Pública, que 

designaremos doravante por carreiras técnicas de investigação (ou carreiras 

técnicas de I&D). O reconhecimento da importância da instituição de tais carreiras 

não é de hoje. Já no exame conduzido pela OCDE à política científica e 

tecnológica nacional, de cujo relatório, publicado em 1986, foi relator o snr. 

Giovanni Rufo, ao saudar a "inovação importante" que foi a promulgação da 

carreira de investigação científica, se lamenta que "ainda que prevista, uma lei 

simétrica relativa à carreira do pessoal técnico não tenha podido ser promulgada".
2
 

                                         
1 Documento do Grupo de Reflexão da OTC para a revisão da carreira de investigação e o estabelecimento de carreiras 

técnicas de investigação, Maio-Junho 1996 
2 "Politiques Nationales de la Science et de la Technologie–Portugal", OCDE, Paris, 1986, p.55 
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4. Os perfis funcionais das novas carreiras, que devem abranger uma gama larga de 

habilitações literárias, terão em comum o desempenho de funções de apoio a 

trabalho de investigação e desenvolvimento experimental realizado por pessoal 

investigador (em sentido lato). A criação de lugares de quadro das novas carreiras, 

só poderá ter lugar naquelas unidades, serviços ou organismos em cujos quadros 

de pessoal existam também lugares das carreiras de investigação ou docente do 

ensino superior. 

5. Os perfis funcionais incluirão obrigatoriamente funções com um conteúdo 

científico e técnico significativo, e um grau de especialização elevado, cuja 

aquisição, em regra, exige a formação em exercício sob a orientação de pessoal 

investigador ou docente universitário, ou de pessoal técnico superior, em 

instituições ou centros de investigação. 

6. As carreiras serão estruturadas em duas fases — uma fase de formação e uma fase 

de profissionalização — e abrangerão três grupos profissionais, correspondentes 

aos três seguintes níveis habilitacionais exigíveis para o ingresso na fase de 

formação da respectiva carreira: 

 formação superior a nível de licenciatura; 

 formação superior que não confira o grau de licenciatura; 

 formação secundária (12 anos de escolaridade) 

No último caso, o ingresso na carreira será feito em moldes diferentes consoante o 

candidato possua já ou não possua ainda, uma formação profissional específica. 

Doutores e mestres terão, naturalmente, cabimento na carreira de nível 

habilitacional mais alto, com condições de ingresso apropriadas, não se acolhendo 

aqui o princípio de que a posse daqueles graus necessariamente predestine para 

uma carreira profissional de investigação. 

As designações das três carreiras seriam as seguintes: 

 Carreira de Técnico Superior de Investigação (ou Técn. Sup. de I&D) 

 Carreira de Técnico de Investigação (ou Técn. de I&D) 

 Carreira de Técnico Adjunto de Investigação (ou Técn. Adjunto de I&D) 

7. Convem precisar que, no presente documento, o termo "investigador" não se 

refere necessariamente a um elemento da carreira de investigação científica, tendo 

antes a ver com actividade desenvolvida e não com carreira ou grupo profissional, 

pelo que abrange pessoal das carreiras docentes do ensino superior e da carreira de 

investigação. 
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Questões gerais ligadas à introdução das novas carreiras 
 

1. Considera-se indispensável e é, aliás, preceito constitucional, ter em atenção as 

posições sindicais sobre as matérias que necessariamente têm que ser ponderadas 

no processo de elaboração do estatuto das novas carreiras. Entretanto, sublinha-se 

que o que está aqui em causa transcende a perspectiva sindical para se repercutir 

no próprio funcionamento das instituições e centros de I&D e, por extensão, na 

organização dos recursos e na eficácia do sistema científico e tecnológico 

nacional, que se deseja aproximar dos padrões de países mais desenvolvidos. 

Subjacente a esta apreciação está o reconhecimento de que é necessário aumentar 

o número de técnicos no sistema o qual não só não acompanha o crescimento do 

número de investigadores, momeadamente, dos novos doutores, como não tem 

crescido de todo. O recrutamento necessário de pessoas motivadas e que venham a 

transformar-se, após alguns anos, nos técnicos competentes de que o sistema 

precisa, depende de uma revalorização justa e adequada de carreiras profissionais. 

2. Uma tal revalorização, todavia, não conduzirá por si só a uma alteração da actual 

situação de penúria e de desestruturação de recursos técnicos operacionais no 

sector público, para o apoio às actividades de I&D. É, outrossim, absolutamente 

indispensável, permitir o efectivo preenchimento de lugares vagos e o 

recrutamento de jovens através de medidas adequadas de descongelamento. 

3. Neste contexto importa sublinhar que as novas carreiras irão, naturalmente, 

abranger trabalhadores já vinculados além dos futuros técnicos de investigação a 

recrutar. Entretanto, estes últimos, se o sistema evoluir como se deseja que evolua, 

tenderão, rapidamente, a ultrapassar o número dos primeiros, tão reduzidos são os 

actuais efectivos. De qualquer modo, é indispensável ter em conta a integração do 

pessoal técnico actualmente existente, e que se encontra ligado a centros de 

investigação universitários ou a laboratórios do Estado. Haverá, naturalmente, que 

proceder a uma análise curricular do candidato, a qual determinará em que medida 

as funções que vêm sendo exercidas pelo interessado se identificam com o perfil 

funcional das novas carreiras. Este processo de reclassificação terá que ser 

devidamente regulamentado para que não surjam situações nem de injustiça nem 

de privilégio as quais, cedo ou tarde, se repercutem negativamente no 

funcionamento dos serviços, resultado que seria antagónico daquele que se 

pretende atingir. 

4. A reclassificação poderá também constituir uma oportunidade para, apenas e 

unicamente a requerimento dos interessados, rectificar situações de pessoal que se 

ache indevidamente inserido na carreira de investigação científica. 

5. No que respeita à despesa adicional decorrente da aplicação das novas carreiras, 

uma estimativa por alto, leva a crer que não ultrapassaria …….. por ano, a preços 

correntes de 1999. 
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6. O pessoal técnico ao serviço de estabelecimentos de ensino superior, cujas 

funções demonstradamente se resumam a assistência à preparação e ao 

funcionamento de aulas práticas ou similares, não será abrangido pelas novas 

carreiras. Distingue-se assim entre funções de preparador, essencialmente de 

rotina (tal como, por exemplo, a realização de análises segundo protocolos pré-

estabelecidos, ainda que sofisticadas), e funções de experimentador cujo cabal 

desempenho faz apelo em grau apreciável a qualidades, devidamente treinadas, 

como criatividade, flexibilidade, autonomia e capacidade de aplicação do método 

científico. Naturalmente e tal como acontece com o investigador, o técnico de 

investigação repartirá o seu tempo por actividades de índole diversa, incluindo 

algumas que podem ser tipicamente de rotina e não apresentem aquelas 

exigências. Assim o pessoal técnico de investigação dos estabelecimentos de 

ensino superior, poderá, naturalmente, acumular funções de apoio à docência mas 

não poderá estar limitado ao exercício dessas funções. 

7. Por todas as razões, entende-se que o diploma de criação das novas carreiras 

deverá definir cuidadosamente as fronteiras que hão-de delimitar os grupos de 

pessoal a que as novas carreiras se aplicam. Neste sentido, poderá reconhecer-se 

ser adequado estipular que o pessoal técnico de investigação deva necessariamente 

integrar-se em grupo ou unidade de investigação existente, embora possa e 

porventura deva, durante parte do seu horário de trabalho normal, realizar tarefas 

de rotina, nomeadamente, de apoio a actividades de ensino formal. O pessoal 

técnico das escolas superiores é actualmente muito reduzido em número e por isso 

mesmo chegará porventura a encontrar-se em situações em que é exclusivamente 

solicitado para o apoio a acções de ensino formais. Ao mesmo tempo as 

actividades de investigação que requerem apoio técnico são objectivamente muito 

pouco intensas, o que, entre outras causas, pode ligar-se também à incipiência das 

infraestruturas técnicas de apoio, seja em meios humanos seja em meios materiais. 

Deseja-se que a criação das novas carreiras venha contribuir para melhorar esta 

situação mas entende-se que constituiria uma perversão dos seus objectivos a sua 

utilização para conseguir melhores condições de recrutamento e fixação de pessoal 

de apoio a actividades de rotina, sejam elas de ensino ou outras. 

8. À medida que, como se deseja, forem sendo criadas condições que propiciem o 

necessário desenvolvimento de grupos de investigação existentes (e não apenas a 

sua sobrevivência) e, sobretudo, o lançamento de novos grupos e de novas 

actividades, designadamente no domínio das ciências experimentais e da 

engenharia, far-se-á sentir com mais força a necessidade de formar e empregar 

pessoal técnico para satisfazer as necessidades que coloca a operação e exploração 

de equipamentos e instalações tecnologicamente avançados. Esse pessoal técnico 

deverá resolver problemas de manutenção e reparação mas também deverá 

participar em tarefas de projecto, construção, montagem e ensaio de aparelhos, 
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componentes e sistemas. Deverá haver recurso a oficinas de diversas 

especialidades as quais na maior parte dos casos pura e simplesmente não existem 

ou, quando existem, frequentemente estão mortas ou quase mortas, por falta de 

pessoal. Neste conjunto complexo de tarefas é indispensável a participação, ao 

lado dos investigadores e dos técnicos de investigação, de outros profissionais, 

com especial relevo para o pessoal operário e o pessoal de informática. Os dois 

últimos grupos de pessoal possuem já carreiras próprias, embora com 

características muito diferentes. Os informáticos dispõem de carreiras de regime 

especial, abrangendo uma gama alargada de habilitações literárias e profissionais, 

sendo previsível que a evolução das necessidades sociais a que estes profissionais 

dão resposta e a própria evolução tecnológica do ramo, conduza a uma maior 

revalorização das carreiras de informática da Função Pública, em prazo não muito 

dilatado. 

9. Já a situação do pessoal operário é muito diferente. Só um grande atraso no 

domínio científico e tecnológico como é infelizmente o do nosso País, pode 

explicar que se presuma que o sector de actividade da I&D pode subsistir quase 

sem operários especializados quando é certo que da existência deste pessoal 

depende, nomeadamente, a capacidade de desenvolvimento e fabricação de peças 

e equipamentos especiais para a investigação experimental, em estreita 

colaboração, repete-se, com investigadores e técnicos de investigação. Importa 

dizer que se verificou aqui nas últimas décadas um retrocesso nas condições de 

trabalho e na operacionalidade dos laboratórios e centros de investigação, já que as 

carreiras operárias não foram tornadas suficientemente atraentes num contexto de 

mercado que hoje torna mais difícil atrair um torneiro mecânico do que recrutar 

um engenheiro. Neste sentido, deixa-se uma chamada de atenção para a 

necessidade de proceder urgentemente a uma caracterização funcional, que 

permita identificar as funções de operário prototipista e fazer-lhes corresponder 

uma carreira devidamente valorizada. 

10. Naturalmente, que haverá outros grupos profissionais a ter em conta em outras 

áreas de especialidade e com outras competências técnicas, cuja importância varia 

consoante a natureza das instituições, laboratórios ou centros podendo ser decisiva 

para o funcionamento dos mesmos. Encontra-se nesta situação, por exemplo, o 

pessoal dos biotérios, pessoal indispensável ao correcto funcionamento desses 

serviços e ao desenvolvimento da experimentação animal nos termos 

regulamentados na lei
3
. Relativamente aos actuais grupos profissionais a integrar 

nas carreiras técnicas de investigação, e não estando a aplicação destas carreiras 

adstrita a domínios de especialização, importa assegurar que as disposições 

relativas a estágios, a ingresso e acesso, sejam sempre compatíveis com os 

                                         
3 Portaria nº1005/92, de 23 de Outubro 
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aspectos específicos do exercício da actividade dos profissionais de todos os 

ramos ou especializações a que irão aplicar-se. 
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ESTRUTURAÇÃO DAS CARREIRAS 

 

1. Categorias 
 

1.1. Carreira de Técnico Superior de Investigação 

 

Fase de Formação Técnico Superior de Investigação Estagiário
4
 

Fase de Profissionalização Técnico Superior de Investigação de 2ª Classe 

 Técnico Superior de Investigação de 1ª Classe 

 Técnico Superior de Investigação Principal 

 Técnico Superior de Investigação Coordenador 

 

1.2. Carreira de Técnico de Investigação 

 

Fase de Formação Técnico de Investigação Estagiário 

Fase de Profissionalização Técnico de Investigação de 2ª Classe 

 Técnico de Investigação de 1ª Classe 

 Técnico de Investigação Principal 

 Técnico de Investigação Especialista 

 

1.3. Carreira de Técnico Adjunto de Investigação 

 

Fase de Formação Técnico Adjunto de Investigação Estagiário 

Fase de Profissionalização Técnico Adjunto de Investigação de 2ª Classe 

 Técnico Adjuntode Investigação de 1ª Classe 

 Técnico Adjunto de Investigação Principal 

 Técnico Adjunto de Investigação Especialista 

 

2. Escalas salariais 
 

2.1. A proposta de trabalho que se apresenta consubstancia aquilo que dá sentido à 

própria instituição das novas carreiras, isto é, uma revalorização significativa 

das funções em apreço. Essa revalorização carece de enquadramento adequado 

que lhe dê fundamento e justificação. Assim, no que respeita às carreiras de 

Técnico Superior de Investigação e de Técnico de Investigação, propõe-se que 

as funções correspondentes sejam normalmente exercidas em regime de 

dedicação exclusiva, tal como nas carreiras docentes do ensino superior e de 

investigação. Este princípio levaria naturalmente a apontar para uma 

                                         
4 Nesta carreira, como na de investigação e na docente universitária, considera-se não haver razões de fundo para 

instituir dois níveis de desenvolvimento do percurso profissional na fase de formação 
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revalorização com valores calculados pela aplicação de um factor adequado às 

escalas salariais das carreiras técnica superior e técnica, respectivamente, 

funcionando os valores assim obtidos, de qualquer modo apenas como 

referência, isto é, sem prejuízo de acertos aconselhadas por outras 

considerações. O factor não seria nunca superior a 1,50, situando-se entre 4/3 

e 3/2. O exercício de funções em regime de tempo integral em qualquer das 

carreiras seria remunerado com 3/4 do valor correspondente ao regime normal 

(dedicação exclusiva). Note-se que a dedicação exclusiva não é a única 

exigência que se associa à revalorização, instituindo-se um regime de acesso 

com provas como adiante se especifica. 

2.2. Quanto à carreira de Técnico Adjunto de Investigação, toma-se como 

referência a escala salarial das carreiras do grupo das carreiras de informática, 

de nível habilitacional correspondente: Operador de Sistema e Programador 

Adjunto.
5
 Também para esta carreira se institui o regime de acesso com provas 

públicas de avaliação curricular assente na apresentação e discussão de um 

relatório de actividades, não excluindo mas não impondo a obtenção de 

formação complementar em regime de ensino formal.
6
 

2.3. No Quadro 1 apresenta-se uma proposta de escalas salariais, pondo em 

evidência o posicionamento relativo das novas carreiras, entre si e também em 

relação às carreiras docentes do ensino superior e de investigação. 

Todos os índices estão referidos ao índice 100 das carreiras docente 

universitária e de investigação científica.
7
 

Nas novas carreiras, os números inscritos nas colunas de índices da direita 

foram obtidos com os critérios referidos acima. 

2.4. Chama-se desde já a atenção para a maneira como na proposta se posicionam 

e estão estruturadas as escalas salariais da primeira categoria da fase de 

profissionalização (2ª Classe). O objectivo é identificar essas categorias com 

categorias de transição e incentivar o aperfeiçoamento profissional com vista à 

progressão que seria feita mediante provas públicas de discussão curricular 

susceptíveis de ser requeridas pelos interessados após um tempo mínimo de 

permanência na categoria . 

 

                                         
5 foi divulgada uma proposta sindical de revalorização das carreiras de informática com “evolução para carreira de 
corpo especial”, onde, por exemplo, para o Operador de Sistemas de 2ª classe, é proposto um aumento de remunerações 

superior a 25% ( nova carreira de Administrador de Sistemas com três categorias; 4 escalões, entre 190 e 250 c., na 

categoria de 2ª classe) 
6 nas carreiras de informática referidas não há provas de acesso; num caso – acesso à categoria de operador de sistema 

de 1ª classe – exige-se formação complementar que é regulamentada como devendo ser ministrada em regime de ensino 

formal e não em regime de ensino tutorial  
7 o índice 100 das carreiras docente universitária e de investigação aqui considerado contempla já a actualização de 

(3%+3,5%) fixada no Decreto-Lei 277/98 de 11 de Setembro. O valor do índice em contos é aprox. 247,8, valendo 

aprox.4,48 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral (55,3 c. em 1998) 
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3. Regime normal de ingresso e estágio 
 

3.1. Normalmente, o ingresso far-se-á, em qualquer das três carreiras, na categoria 

de estagiário. A finalidade do estágio é dupla: avaliar as qualidades humanas e 

profissionais do candidato na perspectiva da sua adequação ao posto de 

trabalho; e, ministrar conhecimentos e informação específica necessários ao 

bom desempenho das funções respectivas.O estágio decorrerá sob a 

responsabilidade de um orientador e haverá um plano curricular de estágio. O 

plano curricular poderá incluir a frequência de cursos de formação 

directamente relacionados com as funções a exercer, ministrados no País ou 

no estrangeiro, sem prejuízo de valorizar devidamente a formação em 

exercício em regime tutorial, ministrada no local de trabalho. A aprovação do 

plano curricular e a designação do orientador caberão ao órgão da instituição 

responsável pelas actividades de formação.
8
 

3.2. Os estagiários são admitidos mediante a celebração de contrato administrativo 

de provimento, quando não possuam vínculo à função pública, ou em regime 

de requisição nos restantes casos. O contrato será anual, renovável por duas 

vezes, mediante proposta fundamentada do órgão dirigente da instituição, 

ouvido o orientador. 

3.3. O estágio terá uma duração mínima de dois anos e máxima de três, excepto no 

caso da carreira de Técnico Adjunto de Investigação em que pode ser limitado 

a um ano
9
 quando o candidato estiver habilitado com um curso técnico-

profissional adequado. O estágio culminará com a apresentação e discussão de 

um relatório detalhado das actividades desenvolvidas durante o 

mesmo,elaborado pelo candidato. Um júri de três a cinco membros, decidirá 

da aprovação ou recusa do candidato. A decisão sobre a prestação de provas 

ao fim de um, dois ou três anos de estágio, cabe ao órgão da instituição 

responsável pelas actividades de formação, que apreciará o assunto a 

requerimento do candidato, ouvido o orientador. 

3.4. Obtida aprovação nas provas acima referidas, o estagiário será imediatamente 

provido na categoria de ingresso na fase de profissionalização da respectiva 

carreira. 

3.5. O recrutamento de estagiários será feito por concurso que incluirá entrevista 

ao candidato. 

 

3.6. Habilitações mínimas exigíveis ao estagiário 

 

                                         
8 actualmente, Conselho Científico, nas Escolas superiores, ou Conselho Responsável pelas Actividades de Formação, 

nas instituições públicas de investigação 
9 como na carreira de Operador de Sistema do grupo das carreiras de informática 



otc– ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES CIENTÍFICOS  

RUA CAPITÃO RAMIRES, nº 6, 4º F      1000 LISBOA 
Tel.: 797 18 44 

Pessoa Colectiva nº 500 8888 25 

 

3.6.1. Carreira de Técnico Superior de Investigação 

Licenciatura ou diploma de curso superior equivalente em área adequada às funções a 

desempenhar, especificada no aviso de abertura do concurso de recrutamento. 

 

3.6.2. Carreira de Técnico de Investigação 

Curso superior que não confira o grau de licenciatura, em área adequada às funções a 

desempenhar, especificada no aviso de abertura do concurso de recrutamento. 

 

3.6.3. Carreira de Técnico Adjunto de Investigação 

 

3.6.3.1. Habilitações mínimas exigíveis para estágio com a duração 

mínima de um ano: 

 Diploma de curso tecnológico em área adequada às funções a desempenhar, 

especificada no aviso de abertura do concurso de recrutamento, designadamente, 

curso técnico-profissional (12º ano via profissionalizante), curso das Escolas 

Profissionais, curso que confira certificado de qualificação profissional de nível III, 

definida pela Decisão nº85/368/EEC, do Conselho das Comunidades Europeias, de 

16 de Julho de 1985, ou curso equiparado
10

. 

 

3.6.3.2. Habilitações mínimas exigíveis para estágio com a duração 

mínima de dois anos: 

 Cursos do 12º ano de escolaridade da via de ensino criados ao abrigo do Decreto-

Lei nº240/80, de 19 de Julho; 

 cursos de carácter geral do novo ensino secundário aprovados pelo Decreto-Lei 

nº286/89, de 28 de Agosto, ou equivalentes; 

 os antigos cursos complementares liceais diurnos e nocturnos; 

 os cursos complementares diurnos criados pelo Despacho Normativo nº140-A/78, 

de 22 de Junho. 

 
4. Intercomunicabilidade de Carreiras 
 

4.1. Propõe-se um esquema de intercomunicabilidade de carreiras semelhante ao 

estabelecido no Decreto-Lei 404-A/98, com a especificidade da exigência de 

aprovação em prova de habilitação. 

 

                                         
10 exigência idêntica à feita para o ingresso na carreira técnico-profissional estabelecida no D.-L- 404-A/98 de 18 de 

Dezembro (regime geral de carreiras da Administração Pública). 



otc– ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES CIENTÍFICOS  

RUA CAPITÃO RAMIRES, nº 6, 4º F      1000 LISBOA 
Tel.: 797 18 44 

Pessoa Colectiva nº 500 8888 25 

 

 A área de recrutamento para a categoria de Técnico de Investigação de 2ª Classe, é 

alargada a Técnicos Adjuntos de Investigação Especialistas "habilitados com 

formação adequada".
11

  

 A área de recrutamento para a categoria de Técnico Superior de Investigação de 1ª 

Classe, é alargada a Técnicos de Investigação Especialistas habilitados com curso 

superior que não confira o grau de licenciatura, "habilitados com formação 

adequada".
12

 

 

4.2. O recrutamento e selecção nas situações previstas acima depende da 

aprovação em concurso de habilitação, o qual consistirá na prestação de 

provas de conhecimentos teóricos e ou práticos, cujo programa será aprovado 

por despacho conjunto do Ministro da tutela e do membro do Governo que 

tiver a seu cargo a Administração Pública. Os referidos recrutamento e 

selecção podem ainda ser condicionados à frequência prévia com 

aproveitamento, de acções de formação adequadas, quando, atenta a 

complexidade de determinado tipo de funções, se entender que esse é o meio 

de garantir um bom grau de desempenho.  

Esta matéria deverá ser regulamentada por portaria. 

 

 

5. Regime de acesso 
 

5.1. O acesso às categorias de 1ª Classe, nas três carreiras, às categorias de 

Principal nas carreiras de Técnico de Investigação e de Técnico-Adjunto de 

Investigação, e ainda à categoria de Técnico Superior de Investigação 

Coordenador, dependerá da permanência de pelo menos três anos na categoria 

de origem, com a classificação mínima de Bom e da aprovação em provas 

públicas de avaliação curricular, que consistirão na apresentação e discussão 

de um relatório detalhado das actividades desenvolvidas pelo candidato para o 

efeito elaborado. 

5.2. O acesso à categoria de Técnico Superior de Investigação Principal e às 

categorias de topo das duas outras carreiras (Especialista) dependerá do 

preenchimento dos requisitos anteriores e ainda da aprovação em provas 

públicas que além do acima disposto incluirão a apresentação e discussão de 

um trabalho (monografia ou protótipo) para o efeito elaborado. 

5.3. As provas públicas de acesso à categoria de 1ª Classe, nas diferentes carreiras, 

poderão ser requeridas pelo candidato. O requerimento será dirigido ao órgão 

dirigente da instituição que decidirá, ouvido o órgão responsável pelas 

                                         
11 formulação idêntica à usada no D.-L- 404-A/98 de 18 de Dezembro (regime geral de carreiras da Administração 

Pública) havendo, naturalmente, que regulamentar a exigência de formação adequada 
12 v. nota anterior 
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actividades de formação. Em correspondência com este esquema, manter-se-á 

a figura do orientador para as categorias de 2ª Classe. 

 

6. Ingresso lateral 
 

6.1. Carreira de Técnico Superior de Investigação 

 

Consideram-se as seguintes situações: 

 

6.1.1. Ingresso lateral directo de candidatos com o doutoramento, na categoria 

de 1ª Classe, em escalão remuneratório idêntico ao escalão mais baixo da 

categoria de Principal, mediante concurso documental com nomeação 

provisória durante três anos. 

6.1.2. Ingresso lateral directo de candidatos com o mestrado, na categoria de 2ª 

Classe, por concurso documental seguido de nomeação provisória durante 

três anos. 

6.1.3. Ingresso lateral directo em todas as categorias da carreira mediante 

concurso documental, para pessoal vinculado às carreiras docentes do 

ensino superior e de investigação em categorias equivalentes. 

6.1.4. Ingresso lateral em todas as categorias da fase de profissionalização da 

carreira, mediante provas públicas, seguidas de nomeação provisória 

durante três anos, para licenciados com experiência profissional em área 

técnico-científica adequada. 

6.1.5. A nomeação definitiva dependerá em todos os casos da obtenção de 

parecer favorável de uma comissão de especialistas que apreciará o 

relatório da actividade desenvolvida pelo candidato. 

 

6.2. Carreira de Técnico de Investigação 

 

6.2.1. Ingresso lateral em todas as categorias da fase de profissionalização da 

carreira, mediante provas públicas, seguidas de nomeação provisória 

durante três anos, para bachareis com experiência profissional em área 

técnico-científica adequada. 

 

6.3. Carreira de Técnico-Adjunto de Investigação 

 

6.3.1. Ingresso lateral em todas as categorias da fase de profissionalização da 

carreira, mediante provas públicas, seguidas de nomeação provisória 

durante três anos, para candidatos possuidores das habilitações literárias 

exigíveis para o ingresso na carreira e com experiência profissional em 

área técnico-científica adequada. 
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7. Quadros de pessoal 
 

Os quadros de pessoal de qualquer das carreiras, conterão lugares das categorias da 

respectiva fase de profissionalização, e a sua estrutura será circular, isto é, será fixada 

a dotação global de lugares de cada carreira.
13

 O número de estagiários não deverá 

normalmente exceder o número de lugares vagos existentes no conjunto das 

categorias que se integram em dotação global. 

Os quadros de pessoal das carreiras técnicas de investigação deverão ser revistos 

bienalmente de acordo com os objectivos e as necessidades do respectivo organismo. 

 

8. Âmbito de aplicação 
 
A aplicação do regime jurídico das Carreiras Técnicas de Investigação será 

circunscrito aos estabelecimentos de ensino superior universitário e politécnico e às 

instituições públicas de investigação, estas, em princípio, identificáveis com os 

serviços e organismos da Administração Central cujos quadros de pessoal englobam 

pessoal investigador. 

 
9. Conteúdo funcional 
 

9.1. Princípios 

O conteúdo funcional das carreiras e categorias deverá ser definido 

genericamente na lei com base na natureza e grau de especialização da 

actividade a desenvolver, destacando os seguintes aspectos: carácter inovatório 

das tarefas envolvidas, associado a autonomia de execução; exigência de 

criatividade para identificação e resolução de situações atípicas; necessidade de 

formação contínua para a assimilação de tecnologia, novos métodos e novos 

instrumentosde trabalho. O técnico de investigação não pode ficar obsoleto ao 

mesmo tempo que as instalações e os equipamentos, antes deverá ser um factor 

da actualização tecnológica de umas e outros. 

 

As funções do pessoal técnico de investigação possuem os seguintes traços 

caracterizadores: 

 trabalho em equipa ou de algum modo em associação com pessoal 

investigador ou docente superior; 

                                         
13 são já circulares os quadros de pessoal das carreiras de informática e os quadros de pessoal investigador e técnico em 

algumas instituições de investigação 
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 responsabilidade pela supervisão e/ou operação e/ou manutenção de 

instalações ou equipamentos tecnológicamente complexos utilizados para fins 

de investigação científica ou desenvolvimento experimental; 

 exigência de know how ou expertise técnica no respectivo domínio 

profissional permitindo adaptação a protocolos de execução de trabalho 

diversificados e/ou em mutação bem como o próprio desenvolvimento dos 

métodos e processos de trabalho; 

 exigência de condições de formação contínua própria, no plano da 

especialização profissional, com vista ao acompanhamento e assimilação da 

evolução tecnológica dos métodos e processos de trabalho; 

 exigência de condições de transmissão de conhecimentos no domínio de 

especialização profissional, designadamente, no âmbito da formação de 

estagiários, envolvendo transmissão oral e acompanhamento de trabalho e 

elaboração de material escrito.  

 respeito de procedimentos normalizados e normas de segurança de 

pessoas, e de equipamentos e instalações utilizados para trabalho de I&D. 

 

9.2. Caracterização genérica do conteúdo funcional das carreiras 

 

9.2.1. Técnico Superior de Investigação 

Funções de estudo, assimilação e transferência de tecnologia, podendo 

envolver a concepção e o desenvolvimento de métodos e processos 

científico-técnicos, o projecto e construção de protótipos de sistemas, 

equipamentos e seus componentes. 

Funções de supervisão do funcionamento de equipamentos e instalações 

especiais utilizados para trabalho de I&D, envolvendo a coordenação de 

equipas e o estabelecimento de protocolos e a participação em trabalhos 

de montagem e desmantelamento, operação e manutenção. Realização de 

ensaios, levantamentos e colheita de dados. Interpretação de resultados e 

elaboração dos respectivos relatórios. Funções de estudo e implementação 

de procedimentos normalizados e de normas de segurança de pessoas, e 

de equipamentos e instalações utilizados para trabalho de I&D. 

 

As funções anteriores são executadas com autonomia e responsabilidade e 

requerem uma especialização e formação básica ao nível de licenciatura. 

 

9.2.2. Técnico de Investigação 

Funções de estudo e aplicação de métodos e processos científico-técnicos, 

incluindo a colaboração em acções de assimilação e transferência de 

tecnologia, e a participação na concepção e no desenvolvimento desses 
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métodos e processos, e bem assim no projecto e construção de protótipos 

de sistemas, equipamentos e seus componentes, sob a orientação de 

pessoal técnico superior de investigação, investigador ou docente do 

ensino superior. Operação de equipamentos e instalações especiais 

utilizados para trabalho de I&D; participação em trabalhos de 

manutenção, montagem e desmantelamento desses equipamentos e 

instalações. Elaboração de relatórios de trabalhos e ensaios realizados 

com a sua participação. Implementação e participação no aperfeiçoamento 

de procedimentos normalizados e normas de segurança de pessoas, e de 

equipamentos e instalações utilizados no trabalho de I&D. 

 

As funções anteriores são executadas com autonomia e responsabilidade e 

requerem uma especialização e conhecimentos profissionais adquiridos 

através de um curso superior que não confira o grau de licenciado. 

 

9.2.3. Técnico Adjunto de Investigação 

Funções de natureza executiva de aplicação de métodos e processos 

científico-técnicos, executadas com autonomia e responsabilidade, 

segundo protocolos estabelecidos e sob a orientação de pessoal técnico ou 

técnico superior de investigação, investigador ou docente do ensino 

superior, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos, obtidos 

através de um curso técnico-profissional e/ou de formação profissional 

específica, incluindo a elaboração de boletins de ensaio. Implementação e 

participação no aperfeiçoamento de procedimentos normalizados e 

normas de segurança de pessoas, e de equipamentos e instalações 

utilizados no trabalho de I&D. 

 

 

9.3. O exercício das funções descritas traduzir-se-á em cada carreira no 

desempenho de tarefas com um grau de complexidade correspondente às 

várias categorias da carreira. 

 

10. Regime de transição 
 

O pessoal que à data da entrada em vigor do diploma de criação das novas carreiras 

preste serviço nas instituições onde essas novas carreiras são criadas, aí 

desempenhando funções cujo conteúdo se identifique com o conteúdo funcional das 

mesmas carreiras, será objecto de reclassificação para integração nas novas carreiras. 

O processo de reclassificação deverá ser conduzido em cada instituição pelo órgão 

respectivo responsável pelas actividades de formação (v. nota 8, pág.9), no quadro da 

regulamentação a fixar na lei.  
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Adiantam-se algumas recomendações: 

 dada a diversidade de situações a considerar e a forte revalorização salarial 

envolvida, evitar o recurso a mecanismos de transição automática; 

 prever obrigatoriedade de avaliação curricular e de entrevista; 

 prever a possibilidade de reclassificação de elementos da carreira de investigação. 

 ter em conta a existência na carreira técnica e nas carreiras técnico-profissionais 

de pessoal sem as habilitações exigidas para essas carreiras, em consequência de 

processos de reclassificação mais ou menos pontuais que ocorreram no passado.
14

 

 ter em conta a existência em certas carreiras, designadamente, administrativas e de 

informática, de pessoal cuja actividade não corresponde ao perfil funcional dessas 

carreiras e que pelas funções que desempenha deve ser integrado nas novas 

carreiras. 

 ter em conta a possibilidade de contar tempo de serviço já prestado como tempo 

de estágio obrigatório e de normal progressão na carreira, para determinar a 

categoria de reclassificação na carreira de técnico adjunto de investigação de 

pessoal sem habilitações superiores oriundo de outras carreiras. 

 

                                         
14 por ex. o chamado “decreto das secretárias” 
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Quadro 1 

Escalas salariais propostas e sua comparação entre si, e com as carreiras docentes do ensino 

superior e de investigação 
Inv./Doc.Univ Carr.Doc.Politécn. Carr.Técn.Sup.Inv. Carr. Técn.Inv. Carr.Técn.Adj.Inv. 

IC 

Prof. 

Catedr

. 

330 

310 

300 

285 

Prof. 

Coord. 

c/agreg. 

 

 

 

285 

265 

255 

245 

         

IP 

Prof.  

Assoc. 

260 

250 

230 

220 

Prof. 

Coord. 

S/agreg. 

260 

250 

230 

220 

TSI 

Coord. 

260 

250 

230 

220 

302
15

 

278 

258 

237 

      

IA 

Prof. 

Aux. 

245 

230 

210 

195 

Prof. 

Adj. 

 

 

210 

195 

185 

TSI 

Princ. 

 

 

245 

230 

210 

195 

       

    TSI 1ª 

Cl. 

210 

195 

180 

170 

 TI 

Espec. 

210 

195 

180 

170 

218
16

 

196 

188 

171 

   

       TI 

Princ. 

190 

180 

165 

155 

   
 

AI 

Ass. 

150 

140 

135 

Assist. 

2º Trim. 

150 

140 

135 

TSI 

2ªCl. 

 

(mestre) 

150 

140 

135 

 

 TI 

1ª Cl. 

160 

150 

140 

130 

 TAI 

Espec. 

110 

105 

100 

95 

114 

 
17

 

98 

EI 

Ass. 

Estag. 

110 

100 

Assist. 

1ºTrim. 

– 

100 

TSI 

Estag. 

– 

100 

– 

104
18

 

TI 

2ª Cl. 

110 

100 

90 

 TAI 

Princ. 

 

100 

95 

90 

85 

101,5 

 
19

 

81,5 

       TI 

Estag. 

70 72
20

 TAI 

1ªCl. 

90 

85 

80 

75 

90,5 
21

 

 

68 

          TAI 

2ªCl. 

70 

65 

60 

78 
22

 

61,5 

          TAI Est. 55 53,5 
23

 

Quadro 2 

                                         
15 escalões do Assessor Principal (carreira revista) multiplicados por 1,5 
16 escalões do Técnico Especialista Principal (carreira revista) multiplicados por 1,5 
17 escalões do Operador de Sistema Chefe 
18 escalão do estagiário da carreira técnica superior (carreira revista) vezes 1,5 
19 escalões do Operador de Sistema Principal 
20 escalão do estagiário da carreira técnica (carreira revista) vezes 1,5 
21 escalões do Operador de Sistema de 1ª Classe 
22 escalões do Operador de Sistema de 2ª Classe 
23 escalão do estagiário de Operador de Sistema 

Entrada lateral com o grau de Doutor 

Entrada lateral com o grau de Mestre 
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Comparação entre a Carreira de Técnico Superior de Investigação (proposta) e 

a Carreira Técnica Superior 

 

TÉCN.SUP.INV. (proposta) TÉCN.SUP.  

 

Coord. 260 

250 

230 

220 

 

 

 

545,2c.. 

Ass.Princ. 201 

185 

172 

158 

 

 

 

392,7 

Princ. 

 

 

 

(doutor) 

245 

230 

210 

195 

 

 

 

483,3c. 

Assessor 163 

154 

147 

136 

 

 

 

337,4c. 

1ªClasse 210 

195 

180 

170 

 

 

 

 

421,3c. 

 

Princ. 145 

131 

125 

114 

 

 

 

282,1c. 

2ªClasse 

 

 

 

 

(mestre) 

150 

140 

135 

 

 

334,6c. 

1ªClasse 122 

112 

106 

103 

 

 

 

254,4c. 

Estag. 100 247,8c. 2ªClasse 101 

98 

93 

 89 

 

 

 

221,2c. 

   Estag.  69 171,5c. 

 
NOTAS 
Os índices são referidos ao índice 100 da Carreira Docente Universitária e da Carreira de Investigação 
Científica  (v. nota 5, pág.7) e foram arredondados para o valor inteiro mais próximo. As importâncias em 
contos são as que vigoram ou foram arredondadas para a centena de escudos imediatamente superior ao 
valor calculado. 
A Carreira Técnica Superior é a carreira reestruturada pelo D.-L.404-A/98. 
N.B. O único escalão da categoria de estagiário (nas três carreiras propostas) é de três anos como no 
regime geral, e diferente, portanto, do regime do ECDU e carreira de investigação (ass.estag. e estag. de 
investigação têm escalões de dois anos) 
Índice 100 (1998): Regime geral RG100=55,3 c. Inv.e Doc.Univ. ID100=247,8c.  
ID100/RG100=4,48 (v. nota 5, pág.7) 
 



otc– ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES CIENTÍFICOS  

RUA CAPITÃO RAMIRES, nº 6, 4º F      1000 LISBOA 
Tel.: 797 18 44 

Pessoa Colectiva nº 500 8888 25 

 

 

Quadro 3 

Comparação entre a Carreira de Técnico de Investigação (proposta) e a 

Carreira Técnica 

 

TÉCN.INV. (proposta) TÉCNICA 

 

Espec. 210 

195 

180 

170 

 

 

 

421,3c. 

Espec. Princ. 145 

131 

125 

114 

 

 

 

282,1c. 

Princ. 190 

180 

165 

155 

 

 

 

384,1c. 

Espec. 122 

112 

106 

103 

 

 

 

254,4c. 

1ªClasse 160 

150 

140 

130 

 

 

 

322,2c. 

Princ. 106 

98 

94 

  89 

 

 

 

221,2c. 

2ªClasse 110 

100 

90 

 

 

223,1c. 

1ªClasse   93 

  83 

  80 

  76 

 

 

 

188,1c. 

Estag.   70 173,5c. 2ªClasse   74 

  68 

  66 

  64 

 

 

 

157,7c. 

   Estag.   48 118,9c. 

 
 
NOTAS 
Os índices são referidos ao índice 100 da Carreira Docente Universitária e da Carreira de Investigação 
Científica  (v. nota 5, pág.7) e foram arredondados para o valor inteiro mais próximo. As importâncias em 
contos são as que vigoram ou foram arredondadas para a centena de escudos imediatamente superior ao 
valor calculado. 
A Carreira Técnica é a carreira reestruturada pelo D.-L.404-A/98 
Índice 100 (1998): Regime geral RG100=55,3 c. Inv.e Doc.Univ. ID100=247,8c.  
ID100/RG100=4,48 (v. nota 5, pág.7) 
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Quadro 4 

Comparação entre a Carreira de Técnico Adjunto de Investigação (proposta) e 

as Carreiras de Operador de Sistema (Informática) e Técnico-profissional  

TÉCN. PROFISS. INV. 

(proposta) 

 OPER. 

SISTEMA 

(actual) 

TÉCN. PROF.  

 

Espec. 115 

110 

105 

95 

 Oper.Sist. 

Chefe 

114,0 

109,5 

105,0 

98,0 

 

 

 

243,4c. 

  

Princ. 100 

95 

90 

85 

 

 

 

210,7c. 

Princ./ 

Coorden. 

101,5 

97,0 

92,5 

88,0 

86,0 

81,5 

 

 

 

 

 

201,9c. 

100,5 

91,5 

85,0 

80,5 

 

 

 

199,1c. 

1ªClasse 90 

85 

80 

75 

 

 

 

185,9c. 

1ªClasse/ 

Espec. 

Princ. 

90,5 

86,0 

81,5 

77,0 

72,5 

68,0 

 

 

 

 

 

168,7c. 

80,5 

77,0 

73,5 

70,5 

68,0 

 

 

 

 

168,7c. 

2ªClasse 70 

65 

60 

 

 

148,7c. 

2ªClasse/ 

Espec. 

78,0 

73,5 

71,5 

68,0 

64,5 

61,5 

 

 

 

 

 

151,1c. 

72,5 

68,0 

63,5 

60,5 

58,0 

 

 

 

 

143.8c. 

Estag. 55 136,3c. Estag./ 

Princ. 

53,5 132,8c. 63,5 

59,0 

56,0 

53,5 

51,5 

 

 

 

 

126,5c. 

   1ªClasse   58,0 

54,5 

51,5 

49,0 

48,0 

 

 

 

 

118,9c. 

   2ªClasse.   53,5 

49,0 

47,0 

44,5 

42,5 

 

 

 

 

105,1c. 

NOTAS 
Os índices são referidos ao índice 100 da Carreira Docente Universitária e da Carreira de Investigação 
Científica (v. nota 5, pág.7) e foram arredondados para o valor semi-inteiro mais próximo. As importâncias 
em contos são as que vigoram ou foram arredondadas para a centena de escudos imediatamente superior 
ao valor calculado. 
A Carreira Técnico-profissional é a carreira reestruturada pelo D.-L.404-A/98. 
Índice 100 (1998): Regime geral RG100=55,3 c. Inv.e Doc.Univ. ID100=247,8c.  
ID100/RG100=4,48 (v. nota 5, pág.7) 


